
CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha nº .....

Q;..................
do processo nº 01 — PL 93 de 20:19 ...ZÇ ......l ',

LiDÓ HOJE

As comrssóEs DE: ªi ªªª—“

lm N..—“. 1%
HW Orçameila.

(A AL /%QÉ'SÉENTE

A Procuradoria -- Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

%%, /9/

Supervisor : u» . oie 94 Prooesso'LegisIativo - SGP.22

M
at

ér
ia

 P
L 

93
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

89
56

4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 13/08/2019 13:22:35.

 fls. 4



"3505390 NA
paocumoammcumuumcxm

DE SÃO PAULO

DEPE EASSE
MSEPRÉVWDASmorosnuaAs

ar «nu—aus ”

“
CAMARAmmccm DE são PAU-LO

« “WMA“ se j.: api—.» «Hºras.—u
&

M
at

ér
ia

 P
L 

93
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

89
56

4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 13/08/2019 13:22:35.

 fls. 5



Folha nº -“

PL 'º)?
do Proc. nt

dem If
T cnlcn Adm“ istrativo

CÃP'JI'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 93/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal;

- Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal,
e dá outras providências

- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for
atendida em serviços de saúde públicos ou privados.

- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 5 80 do art. 226 da
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, 0
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento
obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual.

- Lei Federal nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, que autoriza o pagamento de
subvenção econômica aos produtores da safra 2011/2012 de cana-de-açúcar e de
etanol que especifica e o financiamento da renovação e implantação de canaviais com
equalização da taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento e as instituições
de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); autoriza a
União a emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da Conta de
Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da dívida pública mobiliária federal;
estabelece novas condições para as operações de crédito rural oriundas de, ou
contratadas com, recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste
(FNE); altera os prazos previstos nas Leis no 11.941, de 27 de maio de 2009, e
no 12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a União a contratar o Banco do Brasil
S.A. ou suas subsidiárias para atuar na gestão de recursos, obras e serviços de
engenharia relacionados ao desenvolvimento de projetos, modernização, ampliação,
construção ou reforma da rede integrada e especializada para atendimento da mulher
em situação de violência; disciplina o documento digital no Sistema Financeiro
Nacional; disciplina a transferência, no caso de falecimento, do direito de utilização
privada de área pública por equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e
banca de venda de jornais e de revistas; altera a incidência da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins na cadeia de produção e comercialização da soja e de seus
subprodutos; altera as Leis nos 12.666, de 14 de junho de 2012, 5.991, de 17 de
dezembro de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de setembro de

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

1997, 9.069, de 29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, de 3 de
janeiro de 2012, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004,
12.350, de 20 de dezembro de 2010, 4.870, de 1o de dezembro de 1965 e 11.196, de
21 de novembro de 2005, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; revoga
dispositivos das Leis nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de
2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 4.870, de 1o de dezembro de 1965; e dá
outras providências

- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da
Semana Nacional pela não Violência contra a Mulher e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Central
de Atendimento à Mulher — Ligue 180.

- Portaria Ministério das Cidades nº 595, de 18 de dezembro de 2013, que dispõe
sobre os parâmetros de priorização e sobre o processo de seleção dos beneficiários
do Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV;

- Lei Municipal nº 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de
março.

- Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de
Relações de Gênero nas escolas publicas do Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa "Mulher — Sua Saúde, Seus Direitos", e da outras
providencias.

- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas
contra violência a mulher.

- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência as
vitimas de violência e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.280, de 08 dejaneiro de 2002, que dispõe sobre a criação da
Casa Municipal de Apoio a Mulher.

- Lei Municipal nº 13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede publica, na forma que especifica, e da
outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no Município de São Paulo, e da
outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS;

- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher como
beneficiaria dos programas de Habitação de Interesse Social.

— Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de
campanhas educativas contra violência a mulher.

- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e
seus dependentes, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.104 de 2010, Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para
incluir o evento Mulher Com Vida, a ser comemorado anualmente no dia 08 de março,
e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica.

- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.

- Lei Municipal nº 15.635 de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher, a
ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.068 de 04 de setembro de 2014, que altera a Lei nº
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo pela não Violência
contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no mês de novembro, e da outras
providências.

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras
providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de afixação, no âmbito do Municipio de São Paulo, de avisos com o número do Disque
Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180);

- Lei Municipal nº 16.732, 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo de
Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens, e dá outras
providências

- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui o Projeto de
Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da família, e dá outras
providências;

— Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que Institui o Programa de
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do
Município de São Paulo.

- Decreto Municipal nº 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS;
- Decreto Municipal nº 54.660, de 05 de dezembro de 2013, que institui o Comitê
Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher.

- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã
Maria da Penha.

- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM.

- Decreto Municipal nº 57.504 de 2016, Institui o Comitê Municipal de Educação em
Direitos Humanos — CMEDH.

- Decreto Municipal nº 58.420, DE 14 DE SETEMBRO DE 2018, que aprova a
Consolidação das Leis Tributárias do Municipio de São Paulo

- PL 651/17, que determina a inclusão nos sites da Prefeitura do Município e da
Câmara Municipal de São Paulo, de relação de serviços de proteção à Mulher Vítima
de Violência;

- PL 685/17, que dispõe sobre a implantação do acompanhamento psicológico para
mulheres vítimas de violência no município e da outras providências;

- PL 41/18, que altera a Lei nº 16.165, de 13 de abril de 2015, para disciplinar a
integração da ação Ronda Maria da Penha com o Programa Tempo de Despertar
previsto na Lei 16.732 de 2017, e dá outras providências.
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Téc ico Admin strativo

- PL 67/18, que dispõe sobre a concessão de benefícios de auxílio aluguel destinado
às mulheres vítimas de violência doméstica no município de São Paulo e dá outras
providências — Vetado.

- PL 658/18, que dispõe sobre concessão de auxílio-aluguel às mulheres vítimas de
violência doméstica, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL 116/19, que autoriza a criação de salas de acolhimento para atendimento às
mulheres vítimas de violência.

- PL 274/19, que dispõe sobre aplicação de multa administrativa ao agressor das
vítimas de violência doméstica e familiar.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São, Paulo,,16 de maio de 2019.

r? —/

Trindade von T Eberlin

Christiana a Ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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CÁMARAMNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0093-19

PARECER Nº US$/%! 9, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 0093/19.

Trata—se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe
sobre autorização para a implantação de Centros de Acolhimento à mulher vitima de
violência doméstica.

De acordo com o projeto, o Poder Executivo fica autorizado a criar e implantar o
Centro de Acolhimento à mulher vitima de violência doméstica e familiar, incumbindo à
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social estabelecer as
diretrizes e regulamentações pertinentes a essa matéria.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no

artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe
a qualquer membro ou Comissão Permanenteda Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
Cidadãos.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo
com idêntica redação no artigo 13, inciso |, da Lei Orgânica Municipal.

No caso, na medida em que a propositura visa amparar mulheres vítimas de violência
doméstica, através da autorização da construção de centros de acolhimento, encontra-

se respaldada nos fundamentos da República brasileira, de construir uma sociedade
livre, justa, solidária, com redução das desigualdades sociais, e promover o bem de
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas
de discriminação (art. 3º, incs. I, III e IV, CF/88), além de estar em consonância com o

princípio da igualdade entre homem e mulher (art. 5º, caput, e inc. I, CF/88).

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaul0.sp.leg.br
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Nesse sentido, a Lei Orgânica do Município de São Paulo prevê, de maneira expressa,
o desenvolvimento de programas de combate e prevenção à violência contra a mulher,
em dispositivo com a seguinte redação:

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado,
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à
violência contra a mulher buscandogarantir:
/ - assistência social, médica, psicológica e jurídica às mulheres
vítimas de violência;

ll - a criação e manutenção de abriqos para as mulheres e criancas
vítimas de violência doméstica;

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Contudo, é necessária a apresentação de Substitutivo com o fim de adequar a

redação do projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº

95/98, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0093/19.

Autoriza a criação e implantação de Centros de
Acolhimento à Mulher Vítima de Violência

Doméstica no âmbito do Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
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Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar e implantar Centros de Acolhimento à
Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar no Municipio de São Paulo.

Parágrafo Único. Os Centros de Acolhimento serão implantados na área de atuação
das Subprefeituras, a fim de assegurar o atendimento de toda a população.

Art. 2º As diretrizes e regulamentação dos Centros de Acolhimento serão
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social —

SMADS.

Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

'
!

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Legislação Participativa, OWºE/“7%“ ºl“

MURA

CEL OJATE E

la

RlCARDO NUNES lGILIOX

Mi“ (ªí 0ch
# RUTE COSTA SANDRA TADEU
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